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ASSESSORIA JURIDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° DV00004/2023 
Assunto: Contratagdo, na maior brevidade possivel, de uma empresa 

especializada na prestagéo de servigos de implementagéo, manutengéo 

e suporte de sistemas informatizados de gestão publica para atender a 
demanda temporaria da Camara Municipal de Manaira/PB. 

Interessados: Camara  Municipal de Manaira/PB e PUBLIC SOFTWARE 

INFORMATICA LTDA. 
Anexo: Exposigdo de motivos correspondente e seus elementos, inclusive a 

minuta do respectivo contrato. 

PARECER 

Foi solicitado a esta assessoria juridica parecer juridico em procedimento que se enquadre como dispensa de 
licitagao, em razão do valor, com fulcro no art. 24, inciso Il da Lei Federal nº 8.666/93. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realizagéo de procedimento licitatorio para 
contratagdes feitas pelo Poder Publico. No entanto, o proprio dispositivo constitucional reconhece a existéncia de 
exceções a regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislagdo, quais sejam a dispensa e a 

inexigibilidade de licitação. 

Assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitagdo poderá deixar de 
ser realizada, autorizando ao poder público a celebrar contratagdes diretas sem a concretizagdo de certame 
licitatorio. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta, sendo que o Art. 24, da Lei n° 8.666/93 
elenca os possiveis casos de dispensa, que, no presente, trata-se das situações descritas nos incisos | e Il do 
referido dispositivo legal. 

O referido dispositivo reza que: 

Art. 24. É dispensavel a licitação: (...) I -para outros servigos e compras de 
valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alinea "a", do inciso |l 

do artigo anterior e para alienagdes, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que ndo se refiram a parcelas de um mesmo servigo, compra ou alienagéo 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Esclarece-se que a alinea “a”, do inciso |, do artigo mencionado é a da modalidade licitatoria carta convite, para 
obras e servicos de engenharia, e o inciso |l, do artigo mencionado é a da modalidade licitatória carta convite,
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para as demais contratações, que não sejam obras e serviços de engenharia, cujos valores foram atualizados 
pelo Decreto Presidencial nº 9.412/2018, de 18 de junho de 2018, publicado no Diário Oficial da União do dia 
19/06/2018, cujo vacatio legis findou-se em 19 de julho de 2018, nos seguintes termos: 

Art. 1º. Os valores estabelecidos nos incisos | e Il do caput do art. 23 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes 
termos: | para obras e serviços de engenharia: a) na modalidade convite - 
até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); b) na modalidade tomada 
de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e c) 
na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e 
trezentos mil reais); e Il -para compras e serviços não incluídos no inciso |: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais); b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e c) na modalidade concorrência - 
acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais). 

Logo, os valores para dispensa de licitação, referidos nos incisos | e |l, do artigo 24, da Lei de Licitações, 

passaram a ser de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) para obras e serviços de engenharia e de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais) para as demais compras e serviços. 

Feitas estas primeiras considerações, necessário trazermos à baila o disposto no Parágrafo único do artigo 38 da 

Lei de Licitações: 

Art. 38. (...) Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convénios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria juridica da Administragdo. 
Da simples leitura do referido dispositivo legal, conclui-se que a 
obrigatoriedade de parecer da assessoria juridica da Administragéo é para 
0 exame e aprovagdo prévia das minutas de editais, contratos, acordos, 

convénios e ajustes. 

Sobre o tema, a doutrina de Maria Sylvia Zanella Di Pietro nos ensina que: 

No caso do art. 38, paragrafo único, só falou em minutas de editais, não 
havendo razão para adotar-se uma interpretagéo ampliativa com relagéo a 
um dispositivo que contém exigéncia de ordem puramente formal. Em 
segundo lugar, é aceitavel a diferenga de tratamento precisamente porque 
os convites envolvem contratos de menor valor e, por isso mesmo, estão 
sujeitos a menos formalidades durante o procedimento. Nota-se que a 
licitagéo já tem um procedimento excessivamente formal e rigido. Não á
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porque adotar uma interpretagdo extensiva em relagéo a dispositivos que 
estejam prevendo uma formalidade que, é em si, excessiva, e que deve 
ser interpretada de forma razoavel. (..) .. também não existe 
obrigatoriedade de serem submetidas & assessoria juridica todas as 
cartas-contratos, notas de empenhos, autorizagdes de compras e ordens 
de servigos referidas no art. 62. (...) Os formalismos da Lei 8.666/93 ja 
são, por si, bastante severos; por isso mesmo, a interpretagdo dos 
dispositivos legais que os estabelecem deve ser restrita, de modo a evitar 
formalismos excessivos que superem a propria previsdo do legislador. 
Aplica-se aqui, na interpretagdo da lei, o principio da razoabilidade, 
segundo o qual os meios devem ser proporcionais em relagdo aos 
objetivos a atingir. 

Ademais, a dispensa da analise juridica do processo de contratag&o direta em raz&o do valor, que em geral é 
instruido com atos e documentos administrativos revestidos de habitual singeleza, produz otimização e 
racionalizagéo das atividades administrativas, preconizando, assim, o Principio Constitucional da Eficiéncia, da 

Economicidade e o da Celeridade Processual. 

Ressalta-se que não está a dizer que estes processos de compras diretas, em razão do valor, jamais serdo 
objetos de andlise juridica. Pois, eventual questdo juridica relevante, pondo em dúvida o modo de atuação do 
gestor, bem como aqueles que se utilizaram de minutas contratuais não padronizadas, devem, sim, serem 

submetidas para manifestagdo técnica. Resumindo todo o entendimento aqui exposto, transcrevemos a 
Orientação Normativa n° 46 da Advocacia Geral da Unido, que reflete com exceléncia nosso posicionamento: 

Orientação Normativa n° 46, de 26 de fevereiro de 2014. O Advogado- 
Geral da Unido, no uso das atribuigdes que Ihe conferem os incisos |, X, XI 

e Xl do art. 4° da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, 
considerando o que consta do Processo n° 00400.010069/2012-81, 
resolve expedir a presente orientagdo normativa, de carater obrigatório a 
todos os órgãos juridicos enumerados nos arts. 2° e 17 da Lei 
Complementar nº 73, de 1993. Somente é obrigatéria a manifestagdo 
juridica nas contratagdes de pequeno valor com fundamento no art. 24, | 
ou Il, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quando houver minuta de 
contrato ndo padronizada ou haja, o administrador, suscitado duvida 
juridica sobre tal contratagdo. Aplica-se o mesmo entendimento às 
contratagdes fundadas no art. 25 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que 
seus valores subsumam-se aos limites previstos nos incisos | e Il do art. 

24 da lei n° 8.666, de 1993. 

Ultrapassada a quest&o da necessidade, ou ndo, de parecer em todo e qualquer procedimento de compras cujo 
valor se enquadra nos casos de dispensa de licitação previstos no art. 24, | e Il da Lei 8.666/93, gostarfamos de
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ressaltar que, mesmo se enquadrando em tais dispositivos, o procedimento deverá ser formalizado, contendo, no 

minimo: 

a) Solicitagdo do departamento interessado, acompanhada do Termo de Referéncia/Projeto. Béasico com a 
descrigéo do objeto, quantitativo, especificagdes e justificativas para a contratagéo. 
b) Pesquisa de pregos de mercado ou orgamento realizado pelo Departamento competente; 
c) Dotação Orgamentaria de que ha saldo orgamentario suficiente e reserva orgamentéria para a contratagéo); 
d) Autorizagdo do ordenador de despesa para a contratagéo. 
e) Justificativa de escolha do fomecedor e do prego; 
g) Comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor escolhido, incluindo-se a regularidade para 
como FGTS. 
h) Ordem de servigo, requisição de compras ou contrato; 
i) outros atos que o Ordenador de Despesa entender necessarios. 

Destaca-se, finalmente, que as conclusdes registradas no presente parecer não elidem responsabilidades por 
atos não alcangados pelo seu conteúdo. 

Esta Assessoria Juridica sugere a publicação dos extratos de ratificagdo, de dispensa de licitag&o e do contrato 
correspondente na Imprensa Oficial, para os fins previstos nos Arts. 26 e 61 da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alteragdes. 

É o parecer 

Manaira - PB, 13 de abril de 2023. 
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